
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.222 - RS (2014/0119596-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : KEPPLER INDUSTRIA E COMERCIO DE CASAS LTDA 
ADVOGADO : CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. RECURSO ADMINISTRATIVO. 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TEMA SUBMETIDO AO 

RITO DO ART. 543-C DO CPC. RESP 1.113.959/RJ. IMPOSSIBILIDADE DE 

PREQUESTIONAMENTO, EM RECURSO ESPECIAL, DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 

1.113.959/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que "o 

recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito tributário, enquanto perdurar o 

contencioso administrativo, nos termos do art. 151, III do CTN, desde o lançamento 

(efetuado concomitantemente com auto de infração), momento em que não se cogita do 

prazo decadencial, até seu julgamento ou a revisão ex officio, sendo certo que somente a 

partir da notificação do resultado do recurso ou da sua revisão, tem início a contagem do 

prazo prescricional, afastando-se a incidência da prescrição intercorrente em sede de 

processo administrativo fiscal, pela ausência de previsão normativa específica" (REsp 

1.113.959/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2010).

II. Conforme entendimento pacificado, a via especial não se presta à análise de alegação 

de ofensa à Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento, não 

sendo omisso o julgado que silencia acerca da questão.

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de março de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.222 - RS (2014/0119596-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por KEPPLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CASAS LTDA., em face de 

decisão de fls. 361/364e, que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, in 

verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto por KEPPLER INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE CASAS LTDA, em face de decisão que inadmitiu o 

Recurso Especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

'APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE NO CURSO DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL.

Apelo provida. Unânime' (fl. 242e).

No Recurso Especial, interposto com base nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional, alega a recorrente violação aos arts. 156 e 

174 do CTN. Defende, em síntese, que "embora, este E. STJ tenha 

fixado a orientação de que o prazo prescricional previsto no art. 174 

do CTN só se inicia com a apreciação, em definitivo, do recurso 

administrativo (art. 151, inciso III, do CTN), entende a ora Recorrente, 

com o devido respeito, que tal orientação deva ser revista, eis que se 

cabe prescrição intercorrente no processo judicial, com muito mais 

razão cabe no processo administrativo, pois o contribuinte não pode 

ficar a mercê da autoridade administrativa, por prazo indefinido até 

que ela decida o processo administrativo" (fl. 266e).

Aduz que a paralisação do processo ocorreu por culpa exclusiva do 

credor.

Contrarrazões apresentadas (fls. 313/318e).

É o relatório.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que 'o recurso administrativo suspende a 

exigibilidade do crédito tributário enquanto perdurar o contencioso 

administrativo, nos termos do art. 151, III, do CTN e,  somente a partir 

da notificação do resultado do recurso tem início a contagem do 

prazo prescricional, afastando-se a incidência da prescrição 

intercorrente em sede de processo administrativo fiscal, pela 

ausência de previsão normativa específica' (AgRg no AREsp 

173.621/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
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DJe de 25/09/2012).

 Nesse sentido, confiram-se alguns julgados desta Corte:

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 

ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. COMPETÊNCIA DO STF. APRECIAÇÃO DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. RECURSO ADMINISTRATIVO. 

SUSPENSÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

1. A alegação da empresa sobre a afronta do art. 61 da Lei 

9.784/1999; dos arts. 5º, LV e LVII, e 93, IX, da CF; dos arts. 

80, 81, 82, 103 e 104 da Lei 10.233/2001; dos arts. 9º e 14 da 

Lei 9.317/1996 e do art. 142, parágrafo único, do CTN, a 

despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 

apreciada pelo acórdão recorrido. Dessa forma, inobservou-se 

o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 

211/STJ.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 

do Código de Processo Civil, uma vez que é possível o julgado 

se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter 

decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 

postulante. Precedentes do STJ.

4. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar 

ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que compete 

exclusivamente ao STF o exame de violação a dispositivo da 

Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, 'a'.

5. O recurso administrativo suspende a exigibilidade do 

crédito tributário enquanto perdurar o contencioso 

administrativo, nos termos do art. 151, III, do CTN.

6. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1469755/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 28/11/2014).

'TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 

CARACTERIZADA. SANEAMENTO. PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. 

SUSPENSÃO. RECURSO ADMINISTRATIVO. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ.

1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação 

do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, 

bem como para sanar eventual erro material no julgado, o que 

ocorreu no presente caso.
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2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a reclamação ou 

recurso administrativo, mesmo intempestivo, suspende a 

exigibilidade do crédito tributário e, por conseqüência o 

curso do prazo prescricional, enquanto perdurar o 

contencioso administrativo, nos termos do art. 151, III, do 

CTN.

3. Hipótese em que a a análise da prescrição requer, 

necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado 

ao STJ, na via estreita do recurso especial, por esbarrar no 

óbice da Súmula 7/STJ.

Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos' 

(STJ, EDcl no AgRg no REsp 1401122/PE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2014).

'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO 

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRECEDENTES DO STJ. 

TRIBUTÁRIO. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DE 

CINCO ANOS ATÉ A DECISÃO DEFINITIVA DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. RESP 1.112.577/SP, REL. MIN. CASTRO 

MEIRA. JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC E 

DA RES. 8/STJ. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Aplicado o princípio da fungibilidade recursal, para receber 

os Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos 

termos da jurisprudência desta Corte, tendo em vista a 

pretensão de efeitos infringentes. Precedentes: EDcl no AREsp 

175.781/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

22.08.2012; EDcl no AREsp 101.112/MG, Rel. Min. 

FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.08.2012; EDcl no AREsp 

102.413/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

20.08.2012.

2.   Estabelece o art. 174 do CTN que o prazo prescricional do 

crédito tributário começa a ser contado da data da sua 

constituição definitiva. Ora, a constituição definitiva do crédito 

tributário pressupõe a inexistência de discussão ou 

possibilidade de sua alteração. Ocorrendo a impugnação do 

crédito tributário na via administrativa, o prazo 

prescricional começa a ser contado a partir da 

apreciação, em definitivo, do recurso pela autoridade 

administrativa. Antes de haver ocorrido esse fato, não 

existe dies a quo do prazo prescricional, pois, na fase 
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entre a notificação do lançamento e a solução do 

processo administrativo, não ocorrem nem a prescrição 

nem a decadência (REsp. 32.843/SP, Rel. Min. ADHEMAR 

MACIEL, DJ 26.10.1998, AgRg no AgRg no REsp. 973.808/SP, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.11.2010, REsp. 

1.113.959/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 11.03.2010, REsp. 

1.141.562/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

04/03/2011). RESP 1.112.577/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

julgado sob o regime do art. 543-c do CPC e da Res. 8/STJ.

3.   Embargos Declaratórios recebidos como Agravo 

Regimental. Agravo Regimental desprovido, por se excluir do 

cômputo prescricional o lapso de tempo correspondente à 

suspensão própria do processo administrativo fiscal' (STJ, EDcl 

nos EDcl no AREsp 269.635/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/05/2013).

Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do CPC, 

conheço do Agravo em Recurso Especial para negar-lhe 

provimento" (fls. 361/364e).

Alega a agravante que a decisão merece ser reconsiderada, sustentando, 

em síntese, que:

a) no tocante ao processo administrativo, "(...) o fisco não possui prazo ad 

eternum para decidir impugnações administrativas fiscais, sendo que o atraso na 

apreciação do processo, sem nenhuma justificativa plausível que a embase, comprova a 

verdadeira desídia da Administração Pública" (fl. 371e);

b) "está insculpido no artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, que 

a todos, seja no âmbito judicial, seja no âmbito administrativo, é assegurado a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação" (fl. 371e);

c) há, no âmbito do STJ, julgado, sob o rito do art. 543-C do CPC, que 

decidiu quanto à duração razoável do processo administrativo fiscal.

Requer, nesse contexto, o prequestionamento dos arts. 5º, LXXVIII e 37, 

LXXVIII, da Constituição Federal, assim como o provimento deste Regimental, a fim de 

que, provido o Agravo, seja acolhido o Recurso Especial (fls. 367/373e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 519.222 - RS (2014/0119596-7)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O Agravo Regimental 

não merece prosperar.

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Recurso Especial 1.113.959/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou o 

entendimento de que "o recurso administrativo suspende a exigibilidade do crédito 

tributário, enquanto perdurar o contencioso administrativo, nos termos do art. 151, III do 

CTN, desde o lançamento (efetuado concomitantemente com auto de infração), momento 

em que não se cogita do prazo decadencial, até seu julgamento ou a revisão ex officio, 

sendo certo que somente a partir da notificação do resultado do recurso ou da sua 

revisão, tem início a contagem do prazo prescricional, afastando-se a incidência da 

prescrição intercorrente em sede de processo administrativo fiscal, pela ausência de 

previsão normativa específica" (REsp 1.113.959/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 11/03/2010).

Nesse sentido, confiram-se julgados da Segunda Turma:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  PREVIDÊNCIA PÚBLICA. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO. 

SUSPENSÃO. EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, enquanto pendente de 

exame o pedido administrativo, o prazo prescricional 

permanece suspenso, só voltando a correr após a decisão 

administrativa.

2. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.484.626/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 11/02/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO TOMADO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE E DO PRAZO 

PRESCRICIONAL. IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA.

1. O pedido de reconsideração pode ser tomado como agravo 

regimental em face dos princípios da economia processual e da 

fungibilidade recursal.

2. Não há violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional 

foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 

leitura do aresto, que enfrentou, motivadamente, os temas 
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abordados no recurso de apelação.

3. O acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento 

sedimentado nesta Corte no sentido de que a reclamação ou 

recurso administrativo, mesmo intempestivo, suspende a 

exigibilidade do crédito tributário e, por consequência o curso 

do prazo prescricional, enquanto perdurar o contencioso 

administrativo, nos termos do art. 151, III, do CTN. Precedente.

Agravo regimental improvido" (STJ, RCD no AREsp 623.936/RO, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/02/2015).

Portanto, o entendimento proclamado pelo Tribunal de origem encontra-se 

em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pelo que deve ser 

mantida a decisão agravada.

No mais, quanto à alegada violação aos arts. 5º, LXXVIII, e 37, LXXVIII, da 

Constituição Federal, a reiterada jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que 

a via especial não é destinada à apreciação de ofensa à Constituição da República, ainda 

que para fins de prequestionamento, não sendo omisso o julgado que silencia acerca da 

questão.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS AO 

CONHECIMENTO DA DIVERGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA. PARADIGMA DA 

TERCEIRA SEÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 158/STJ. EMBARGOS 

REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são 

cabíveis para modificar o julgado que se apresentar omisso, 

contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro material 

existente na decisão, o que não aconteceu no caso dos autos.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via do 

recurso especial, o exame de suposta afronta a dispositivos 

constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 

por se tratar de matéria reservada à competência do Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 

República.

3. Não omissão a sanar se o julgado deixou de apreciar a matéria de 

fundo em face da ausência de pressuposto de admissibilidade 

recursal.

4. A Corte Especial, no julgamento do EREsp 1.313.070/RN, na 
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sessão de 7/11/12, acórdão pendente de publicação, firmou a 

compreensão no sentido de que, após a Emenda Regimental nº 11 

de 2010, a Terceira Seção deixou de ser competente para examinar 

demandas envolvendo servidores públicos, razão pela qual seus 

arestos não servem para comprovar o dissídio pretoriano.

5. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no 

EREsp 1.211.315/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 01/02/2013).

No mesmo sentido: STJ, EDcl no AgRg no EREsp 1.129.344/SP, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/11/2012; AgRg no EREsp 

1.311.084/MG, Rel. Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, DJe de 13/09/2012; EDcl 

no AgRg no EDcl no EREsp 1.007.281/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/08/2011.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0119596-7 AREsp 519.222 / RS

Números Origem:  00110503552619  02663119620118217000  110503552619  2663119620118217000  
70041806894  70056572910

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KEPPLER INDUSTRIA E COMERCIO DE CASAS LTDA
ADVOGADO : CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KEPPLER INDUSTRIA E COMERCIO DE CASAS LTDA
ADVOGADO : CHRISTIANE DE GODOY MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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